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SINCERIDADE NOS BALANÇOS E FRAUDES
Quando iniciei meus estudos de maior profundidade sobre análise dos balanços muito me impressionaram obras que tratavam sobre as Fraudes derivadas de informações falsas.

Autores de renome insistiam desde o início do século passado sobre os problemas que existem em mal se retratar as contas, ainda que elas sejam aparentemente de tranquila aceitação, como as de Reservas.

Recordo-me bem das lições de Amiaud, no clássico “Tratado sobre Reservas nas Sociedades por Ações”, editado em Paris em 1920 e das consequências que advertia sobre as evidências de saldos fantasiosos.

O mestre francês parecia estar prenunciando a grande crise de 1929 que aconteceu nos Estados Unidos em razão de golpes financeiros e manobras nas informações.

Os efeitos da mencionada se dissolveram lentamente, ensejando um movimento de moralização de demonstrações contábeis com a edição de alguns “Princípios” a serem observados, mas, incompetente para impedir novas falhas.
Em 1933, em Londres Dearnley editou uma obra específica sobre Fraudes, buscando mostrar como detectá-las e em 1942, na Itália, foi editado em Bari, um estudo jurídico contábil de muito valo, livro de Ugo Curatolo sob o titulo de “As fraudes em balanços”.

Nessa mesma década de 30 vários lideres brasileiros da área contábil, em nossos primeiros Congressos Nacionais denunciavam verdadeiras “indústrias de fraudes”, reclamando por melhor fiscalização, o que só poderia ocorrer com a regulamentação da profissão o que só ocorreria na década de 40.

Embora não exclusivos tais trabalhos muito marcaram minha formação cultural oferecendo importantes subsídios para a minha obra pioneira de Auditoria, editada na década de 50.

Em 1952 o VI Congresso Brasileiro de Contabilidade realizado em Porto Alegre teve como tema central a Padronização dos Balanços, visando a disciplinar a apresentação de contas.

Na década de 60 revestido de uma burocrática complexidade intensificou-se expressivamente o movimento normativo, mas, na de 70 outros grandes escândalos se sucederam através de mascaramento de dados contábeis.

Mal acabara eu de ler a obra de Gerald Charles Bourquin sobre a “Sinceridade dos Balanços”, editada em Genebra em 1976 e já recebia um livro de Abrahan Briloff, da Universidade de New York, por ele mesmo a mim enviado, denunciando o grande escândalo nas Bolsas norte americanas, motivando um inquérito no Senado cujo relatório se editou em 1977 (em 1760 páginas).
O parlamento estadunidense acusou as entidades de classe de emitirem normas para servir o interesse dos clientes dos dirigentes das mesmas e que eram as empresas de auditoria transnacionais.

O relatório da comissão parlamentar afirmou que a Contabilidade norte americana era de má qualidade e que precisava ser mudada.

O movimento político, todavia, sofrendo pressões, terminou por não resolver a questão da moralização informativa e novos escândalos de expressões magnas ocorreram nos fins do século XX, culminando com a gigantesca crise de 2008.

Tudo isso mesmo com várias entidades “normatizadoras” e com múltiplas e complicadas normas.
Tal introdução, embora demasiadamente resumida, mostra o curso do “império da maquilagem dos balanços” na era atual.

Situações fantasiosas mesmo com normas, essas que foram incompetentes para deter ou denunciar os grandes calotes no mercado financeiro, seguem suas marchas.
CONFIABILIDADE E NORMAS NOMINADAS INTERNACIONAIS - CASO NO DISPONÍVEL
Quanto será possível confiar nos Balanços se implantadas no Brasil as nominadas Normas Internacionais passou a ser uma interrogação.

O que realmente deve mostrar um balanço?

A realidade ou a “probabilidade”?

O futuro pode ser apresentado como presente e este também como passado em matéria patrimonial?

Tais interrogações são justas quando se lê norma copiada do nominado regime “internacional”, agora com pretensões de se tornar obrigatório em todas as escritas contábeis (para isso exercendo forte pressão na mídia; as empresas de auditoria que são as que mais se destacam nos noticiários).

Podemos dizer “nominadas como internacionais” por que ainda não o são, por não estarem implantadas nos maiores mercados de ações do mundo.

“Copiadas” por que jamais em nosso idioma português diríamos as coisas como estão postas nos textos, ou seja, adotando expressões que em nossa linguagem não utilizamos, em face da imprecisão das mesmas e das inadequações conceituais.

Tomemos o seguinte exemplo de redação de uma dessas normas de inspiração alienígena:

Empréstimos bancários são geralmente considerados como atividades de financiamento. 

Entretanto, em determinadas circunstâncias, saldos bancários a descoberto, decorrentes de empréstimos obtidos por meio de instrumentos, como cheques especiais ou contas-correntes garantidas, são liquidados automaticamente de forma a integrarem a gestão das disponibilidades da entidade. 

Uma característica de tais contas correntes é que frequentemente os saldos flutuam de devedor para credor. 

Nessas circunstâncias, esses saldos bancários a descoberto devem ser incluídos como componente de caixa e equivalentes de caixa.

A norma reconhece como empréstimo o que a empresa vier a sacar dentro de um limite que lhe foi concedido para utilização; trata-se de um “empréstimo potencial”; sim, por que se trata de “capital de terceiros”.
Tudo vai depender da empresa utilizar ou não o que está disponível no Banco e que é um valor por natureza diferente de dinheiro em Caixa, tão como de dinheiro em conta bancária por que não é capital da empresa, mas, do Banco, cujo movimento provoca custo, ou seja, é “oneroso” (e exageradamente oneroso...).
É absolutamente falso informar como se fosse Caixa o que não tem a natureza dela, ou seja, não é verdade a “equivalência”.

“Equivalente” em português, nesse idioma que é o nosso, que a Constituição defende como soberania nacional, é “identidade”, ou seja, muito mais que “semelhante”, fato que em dialética matemática é representado até por símbolo específico.
Não se questiona que se possa pagar com um limite de empréstimo, de cheque especial, todavia, admitir que é a mesma coisa que usar dinheiro próprio, que se trata de riqueza patrimonial da mesma espécie que valor em Caixa ou Banco só mesmo a fantasia pode sustentar. 
A natureza de tais elementos é diferente, quer por origem, quer por efeitos.

Como a classificação de um fato contábil depende da natureza do mesmo e como “grupos de contas” reúnem fatos de natureza semelhante é fácil concluir sobre a inadequação de se mesclar tal acontecimento como sugere a norma; contabilmente a infidelidade informativa começa nesse particular.

Mesmo sem questionar a expressão saldos que “flutuam”, a arcaica “contas-correntes”, a imputação de título definido em lei como “instrumentos”, não se pode deixar de reconhecer que a didática do texto da norma deixa muito a desejar.
Isso significa, todavia, em linguagem de estilo autóctone, nacional (cuja soberania a Constituição garante) que: o dinheiro que o Banco deixar à disposição do beneficiário para este usar quando desejar, mas, que ainda não está sequer sendo utilizado, já deve ser considerado como certo, colocando tal valor como disponível.

Logo, a importância em dinheiro que a empresa vai ter como dívida (futuro, quando sacar) até não retirar, pela norma já é considerada como disponível (presente); a dívida que ainda é possível que possa ser feita, mas, ainda não concretizada, vira “Caixa”; um Caixa feito com o capital alheio, que não tem substância consumada (só se efetiva pela divida) deverá pela norma ser considerada como se dinheiro fosse (isso para que seja equivalente como diz o texto).

Na prática é isso que se está desejando impor (só “desejando”, por que, não há lei que a isso obrigue - pelo contrário, o Código Civil exige a realidade presente).

Dispõe o referido Código (Lei 10.406/2000):

Art. 1.183. A escrituração será feita em idioma e moeda corrente nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica de dia, mês e ano, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou transportes para as margens.

Art. 1.188. O balanço patrimonial deverá exprimir, com fidelidade e clareza, a situação real da empresa e, atendidas as peculiaridades desta, bem como as disposições das leis especiais, indicará, distintamente, o ativo e o passivo.

A lei requer - “ordem cronológica” e “fidelidade”.

Foi essa metodologia de considerar o futuro na base de esperança que fez estourar a bolha da grande crise financeira mundial (derivativos, hedges etc.).

O “poderá vir a ser”, a “probabilidade” substituindo a “efetividade” sustentou um mundo de “ilusões” de “miragens” financeiras e o resultado todos conhecemos.

Assim tal coisa qualificou Krugman, prêmio Nobel de Economia 2008, em comentário no New York Times.

Completa a norma em referência, para dar-lhe “aparência de seriedade” o seguinte texto:

A parcela não utilizada do limite dessas linhas de crédito não deve compor os equivalentes de caixa.

Acredito pretendessem dizer a “parcela não utilizável” (que não se vai utilizar), pois, não tem qualquer sentido em português e muito menos em Contabilidade admitir um fato futuro que a norma transforma em presente seja também um fato passado (que se deixou de utilizar).

Consagra o normativo referido o “subjetivo”, ou seja, a vontade do indivíduo; nessa base do “pretender ser” é que se determina venha a ser construído o balanço.

Será que é realmente isso o desejável para retratar a realidade, aquela que se vai informar a terceiros?

Tenho dialogado com muitos colegas, inclusive alguns cujos escritórios são responsáveis por expressivo número de escritas.

A maioria de meus interlocutores me afirmou que não adotará as IRFS por que:

1. Não há lei que obrigue ao pequeno e médio empresário a adotar normas de influência estrangeira;

2. Se houvesse, entre a opção do plano de contas do SPED e o normativo eles ficariam com o fiscal;

3. As ditas normas estabeleceram um regime demasiadamente confuso, burocrático e sem sentido prático, além de não possuírem redação adequada e empregarem termos que não representam os da cultura contábil usual n o Brasil há décadas;

4. O que os clientes pedem sempre são menores custos burocráticos e esses as normas exageram em exigir;

5. Ninguém, pela lei, pode fiscalizar se a empresa adotou ou não as normas e nem sanção existe para quem não empregar o critério estrangeiro;

6. Não vê o cliente nenhuma vantagem em aumentar custos sem benefícios concretos e a maioria não se interessa pela opinião que seus balanços possam despertar no exterior.

Isso, quanto ao propósito de adoção, coincide com a pesquisa da Grant Thornton dos Estados Unidos que acusou ser apenas de 7% o quantitativo das empresas que afirmaram estar dispostas a implantar os IRFS naquele País.

